
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.890 - PR (2012/0063477-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : USINA SÃO TOMÉ S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S)
   FERNANDO CRESPO P. VIÑA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015 EM 
RELAÇÃO AOS RECURSOS ESPECIAIS INTERPOSTOS NA ÉGIDE DO 
CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. PRECEDENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não há que se falar em omissão do acórdão embargado, o qual decidiu o recurso 
na medida necessária para o deslinde da controvérsia. É cediço que a negativa de 
prestação jurisdicional somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 
órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 
decidida, e não foi. Relembre-se que a motivação contrária ao interesse da parte não 
se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.
2. Os requisitos de admissibilidade do presente recurso especial devem ser 
analisados com base no CPC de 1973, levando-se em conta o Enunciado 
Administrativo nº 2 do STJ, tendo em vista que o recurso especial foi interposto de 
acórdão publicado na vigência do vetusto CPC, hipótese em que a admissibilidade do 
recurso especial deve observar a sistemática vigente à época. Assim, embora os 
presentes embargos de declaração tenham sido manejados na vigência do CPC/2015, 
eles não têm o condão de alterar as regras de admissibilidade relativas ao recurso 
especial, interposto sob a sistemática do CPC/1973. Dai porque não é possível 
aplicar, no presente caso, o disposto no art. 1.032 do CPC/2015, oportunizando aos 
embargantes a apresentação de complementação quanto à matéria tida por 
constitucional. 
3. Correta, portanto, a aplicação da Súmula nº 126 do STJ, uma vez que a recorrente 
não impugnou, via recurso extraordinário, o fundamento do acórdão recorrido que 
entendeu válidas as limitações perpetradas pela legislação ordinária à sistemática 
constitucional da não cumulatividade prevista no § 12 do art. 195 da Constituição 
Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0063477-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.316.890 / PR

Números Origem:  00035594120094047003  200970030035599  35594120094047003

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA SÃO TOMÉ S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : USINA SÃO TOMÉ S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S)

 FERNANDO CRESPO P. VIÑA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.890 - PR (2012/0063477-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : USINA SÃO TOMÉ S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S)
   FERNANDO CRESPO P. VIÑA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados por USINA SÃO TOMÉ S/A contra acórdão 

desta Segunda Turma que negou provimento ao agravo regimental resumido da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIMITAÇÕES DE CRÉDITO DE PIS E 
COFINS. SETOR SUCROALCOOLEIRO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO VIA RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ. 
1. O acolhimento da pretensão deduzida pela recorrente pressupõe a declaração 
de inconstitucionalidade das limitações ao crédito de PIS e COFINS para o setor 
de álcool e açúcar, tendo em vista que a causa de pedir da impetrante gira em 
torno de que tais limitações de aproveitamento de crédito violam o princípio não 
cumulatividade (art. 195, § 12, da CF/88).
2.  A recorrente não impugnou, via recurso extraordinário, o fundamento do 
acórdão recorrido que entendeu válidas as limitações perpetradas pela legislação 
ordinária à sistemática constitucional da não cumulatividade prevista no § 12 do 
art. 195 da Constituição Federal. Dessa forma, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice no teor da Súmula nº 126 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

A embargante alega omissão no acórdão embargado relativamente à natureza 

infraconstitucional das discussões, as quais devem ser enfrentadas por esta Corte, sob pena de 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, além de ofensa aos art. 93 da Constituição Federal.

Aduz, subsidiariamente, que o caso atrai a aplicação dos arts. 1.032 e 1.046 do 

CPC/2015, visto que, uma vez reconhecida a natureza constitucional da matéria, deve ser aberto 

prazo para complementação do recurso a fim de que a recorrente demonstre a existência de 

repercussão geral e os autos sejam remetidos ao Supremo Tribunal Federal.

Impugnação às fls. 1.220-1.221 e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.890 - PR (2012/0063477-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015 EM 
RELAÇÃO AOS RECURSOS ESPECIAIS INTERPOSTOS NA ÉGIDE DO 
CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. 
PRECEDENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não há que se falar em omissão do acórdão embargado, o qual decidiu o recurso 
na medida necessária para o deslinde da controvérsia. É cediço que a negativa de 
prestação jurisdicional somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 
órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 
decidida, e não foi. Relembre-se que a motivação contrária ao interesse da parte não 
se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.
2. Os requisitos de admissibilidade do presente recurso especial devem ser 
analisados com base no CPC de 1973, levando-se em conta o Enunciado 
Administrativo nº 2 do STJ, tendo em vista que o recurso especial foi interposto de 
acórdão publicado na vigência do vetusto CPC, hipótese em que a admissibilidade do 
recurso especial deve observar a sistemática vigente à época. Assim, embora os 
presentes embargos de declaração tenham sido manejados na vigência do CPC/2015, 
eles não têm o condão de alterar as regras de admissibilidade relativas ao recurso 
especial, interposto sob a sistemática do CPC/1973. Dai porque não é possível 
aplicar, no presente caso, o disposto no art. 1.032 do CPC/2015, oportunizando aos 
embargantes a apresentação de complementação quanto à matéria tida por 
constitucional. 
3. Correta, portanto, a aplicação da Súmula nº 126 do STJ, uma vez que a recorrente 
não impugnou, via recurso extraordinário, o fundamento do acórdão recorrido que 
entendeu válidas as limitações perpetradas pela legislação ordinária à sistemática 
constitucional da não cumulatividade prevista no § 12 do art. 195 da Constituição 
Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido de que 

o acolhimento da pretensão deduzida pela recorrente pressupõe a declaração de 

inconstitucionalidade das limitações ao crédito de PIS e COFINS para o setor de álcool e açúcar, 

uma vez que a causa de pedir da impetrante gira em torno da alegação de que tais limitações de 
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aproveitamento de crédito violam o princípio da não cumulatividade (art. 195, § 12, da CF/88). 

Por outro lado, igualmente houve manifestação expressa no acórdão embargado no sentido de 

que a recorrente não impugnou, via recurso extraordinário, o fundamento do acórdão recorrido 

que entendeu válidas as limitações perpetradas pela legislação ordinária à sistemática 

constitucional da não cumulatividade prevista no § 12 do art. 195 da Constituição Federal, razão 

pela qual o recurso especial não foi conhecido em face do óbice da Súmula nº 126 do STJ, in 

verbis: "É inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 

fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 

mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

Portanto, não há que se falar em omissão do acórdão embargado, o qual decidiu o 

recurso na medida necessária para o deslinde da controvérsia. É cediço que a negativa de 

prestação jurisdicional somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. Relembre-se 

que a motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do 

CPC/2015.

Registre-se que os requisitos de admissibilidade do recurso especial devem ser 

analisados com base no CPC/1973, levando-se em conta o Enunciado Administrativo nº 2 do STJ 

(“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 

até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça), tendo em vista que o recurso especial foi interposto de acórdão publicado 

na vigência do CPC anterior, hipótese em que a admissibilidade do recurso especial deve 

observar a sistemática vigente à época. Assim, embora os presentes embargos de declaração 

tenham sido manejados na vigência do CPC/2015, eles não têm o condão de alterar as regras de 

admissibilidade relativas ao recurso especial, interposto sob a sistemática do CPC/1973. Dai 

porque não é possível aplicar, no presente caso, o disposto no art. 1.032 do CPC/2015, 

oportunizando aos embargantes a apresentação de complementação quanto à matéria tida por 

constitucional. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REITERADOS. 
AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO 
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CPC/15. REDISCUSSÃO DO JULGADO. CARÁTER MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar omissão, contradição ou 
obscuridade do julgado recorrido e corrigir erros materiais. O CPC/15 ainda 
equipara à omissão o julgado que desconsidera acórdãos proferidos sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, incidente de assunção de competência, ou 
ainda que contenha um dos vícios elencados no art. 489, § 1º, do referido 
normativo. 
2. No caso, não estão presentes quaisquer dos vícios autorizadores do manejo 
dos embargos declaratórios, estando evidenciado, mais uma vez, o exclusivo 
propósito dos embargantes em rediscutir o mérito das questões já devidamente 
examinadas por esta Corte. 
3. Como já foi salientado no julgamento dos primeiros aclaratórios, em relação ao 
pedido de aplicação do art. 1.032 do NCPC ao presente recurso especial, 
oportunizando aos embargantes a apresentação de complementação quanto à 
matéria tida por constitucional, não assiste razão aos interessados.
4. Os requisitos de admissibilidade do recurso especial devem ser analisados com 
base no sistema normativo previsto no CPC de 1973, levando-se em conta que foi 
interposto em 13 de junho de 2014 contra acórdão do Tribunal paulista publicado 
em maio de 2014. A decisão que inadmitiu o recurso na origem data de 1º de 
outubro de 2014, sendo o presente agravo em recurso especial interposto em 16 
de abril de 2015.
5. Não se cogita de aplicação das novas regras do Código de Processo Civil, o 
qual entrou em vigor em 18 de março de 2016, quando se trata da admissibilidade 
do presente recurso especial, cujos marcos temporais são anteriores à vigência do 
novo CPC.
6. Embora os primeiros embargos de declaração tenham sido manejados na 
vigência do novo Código de Processo Civil, eles não têm o condão de alterar as 
regras de admissibilidade relativas ao recurso especial, interposto sob a 
sistemática do CPC/1973.
7. Ao reiterar-se embargos declaratórios com base em argumentação que já foi 
devidamente afastada pelo órgão colegiado, está evienciado o caráter 
manifestamente procrastinatório do recurso, ensejando a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/15. 
8. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 2% sobre o 
valor atualizado da causa.  (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 765.522/DF, 
Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 31/05/2016)  

Correta, portanto, a aplicação da Súmula nº 126 do STJ, uma vez que a recorrente não 

impugnou, via recurso extraordinário, o fundamento do acórdão recorrido que entendeu válidas as 

limitações perpetradas pela legislação ordinária à sistemática constitucional da não 

cumulatividade prevista no § 12 do art. 195 da Constituição Federal.

Pelas razões exposta, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0063477-4 REsp 1.316.890 / PR

Números Origem:  00035594120094047003  200970030035599  35594120094047003

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA SÃO TOMÉ S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S) - SP146997 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : USINA SÃO TOMÉ S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S) - SP146997 

 FERNANDO CRESPO P. VIÑA E OUTRO(S) - SP287486 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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